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PROCEDIMENIO DECORRENTE . - RENDIMENTOS DIS1R1-
8111DOS CEDULA "F" ' Em virtude da estreita
relação de causa e efeito entre o lançamento
prinulpal e o decorrente, mantido o primeiro
e n'ão a y gulndo o conitibuinle matéria nova
alusIva ao segundo, igual decisao se impbe
quanto à lide reflexa.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de i' ecurso interp.Jsto por ERAIDO POLUAM:1

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do PrimeÁro
Conselho de Cont,ribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR
1. ....ucJvimenlo ao VeCIWSO,	 Hos termos do relatório 2 Vote que
passam a integrar o presente julgado.

Se l.J. ,...:t.-... Sesseles, DF, em 16 de junho de 199A
.....---.	 '
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LUIZ FERNANDO 0,VEIRA DE MORAES	 - PROCURADOR DA
7	 FAZENDA NACIONAL

ViSIO EM	 __,
8 E S E1Ati DE tt	 1 6 JUN 1994

Participaram, ainda, do presente midamento, os seguintes Canse.
Lheiros Jezer de Oliveira Cândido, - 1<azuki ' Shiobara, Celso Al,..,,es
Feitosa, Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e '2ebastião
Radrigues Cabral. AusenUe juntificadamente O C,0115. FFãneiSCO de
AS51S Miranda.	 lo,
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RECORRENIEN ERALDO POLI1ANO

3:- EEO93; 1DA g D. R .	 EM SAO JOSE DO RIO PRETO (SP)

AFnRlo

O contribuinte supra identificado recorre a este
Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que
julgou procedente a exigÉncia fiscal formalizada no Auto de
Infração de fls. 46.

Trata . se de tributação reflexa de outro processo
instaurado contra as pessoa jurldica da qual o contribuinte
participa na condição de sócio 	 FERPO1 1RANSPOR1ES E SERVIÇOS
L	 „ n a A1' sa do 1 íc Ln cioR E.) n 1a	 i n I' 1r11c5!.	 r o Lonei :1 •

zado Ha repartiçião local sob H no 10850/001.903/92'6.1.

Nestes autos cogita-se da cobrança do Imposto de
Renda . Pessaa Fisica, em virtude da inclusão nas declaraç'bes de
rendimentos do epidrafado relativas aos exercícios de 1989 a
1992, periodos base de 1988 a 1991, de parcela de lucro arbitrado
rla aludida sociedade e a ele considerada automaticamente
distribuída, na propors.,....ão de sua participação no capital social
da empresa, com fundamento no disposto nos artigos 34, 1, 35 e
403, todos do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo
Decreto np 85.450/80.

Mantida a tributação no processo principal em
primeira instãncia, igual sorte coube a este L1.1:1gio naquele grau
de jurisdif.;ão, conforme decisão de fls.

Dessa decisão o contribuinte foi cientificado em
30/07/95 e, inconformado, ingressou em 30/08/93 com o recurso
voluntario de fls. 70/72.

Como rabes do recurso, a contribuinte se reporta
aos fundamentos apresentados no processo principal. ,.
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VOTO

Conselheira MARIAM SE1F, Relatara ,

O recurso foi interposto no prazo legal e com
observância dos demais pressupostos processuais, raz2la porque
dele tomo conhecimEmto.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo
este	 Colegiado,	 apreciando	 O	 processo	 principal	 (n2.
10850/001.9031 .92 -61), resolvido	 manter a decis%o de primeiro
grau, entendendo improcedente a irresignaç%o do contribuinte.

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento diio reflexivo hâ estreita relaç%a de causa
e efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exidéncias repousam em um mesmo embasamento
fatiecn, Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja der:: isbes homogêneas em relação a cada
um dos lançamentos.

Nestas circunstânCias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançame:nto ensejado pelo mesmo suporte
fatie°, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer com isso que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
deLorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar . a.
convicção do julgador, por . questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido.

COMO salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Colegiada, apreciando as fatos ensejadores do
lançamento principal, concluiu no respectivo processo, que o
inconformismo da recorrente quanto á exigência do imposto de
renda da pessoa jurldica 112ào procedia,	 como faz certo o
Acôrd%o ng. 1.01-96„ 673, de	 14/06/94. . ,..i)441)101)-,
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(ir a, sendo JASS „ e tendo em vista que não se
a ri r aser ta nas 1:: f.2 s. a u Los qual quer e 1 erner L o novo capa z de ai. te rar
c.::,)1end.1 meu 1:c., 	 ar ter i	 meu te	 fi	 (e -se	 que	 de	 S cr')

c.msent .:1nea sei a ado Lada
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